
Na primeira assembleia do se-
mestre, em 30/8, discutiremos,
entre outros, o tema da Democra-
tização da Universidade. Na reu-
nião de junho do Conselho
Universitário (Co), o debate sobre
a estrutura de poder da USP foi
retomado, tendo como uma das
preocupações centrais o processo
de eleição do reitor. As propostas
encaminhadas por várias congre-
gações foram sistematizadas e le-
vadas ao Co. Dada a importância
do tema, é preciso retornar às
unidades para que docentes, fun-
cionários e estudantes tomem co-
nhecimento e discutam o
conjunto das propostas apresen-
tadas, ampliando assim o debate
sobre o Estatuto da USP.

Consideramos fundamental que
possam ser apreciadas todas as
propostas e não apenas aquelas
oriundas de congregações. Os mo-
vimentos de estudantes, funcio-
nários e docentes aprovaram
propostas, em diferentes momen-
tos e instâncias, que precisam ser
discutidas. Uma mudança estatu-
tária relativa à estrutura de poder,
que se pretenda representativa,
não pode prescindir do reconheci-
mento da comunidade universitá-
ria, que só poderá ser alcançado se
o processo de discussão for aberto
e amplo. Na assembleia, precisa-
mos definir mecanismos de inter-
venção nesse processo, visando a
uma democratização efetiva dos
colegiados e dos processos de elei-
ção de reitor e diretores.

Outro tema de que trataremos
na assembleia desta quinta-feira é
o da mudança da sede da Adusp.
No Informativo Adusp 349 relata-
mos, com detalhes, o andamento
desse processo que teve início em

julho de 2011, sem dar sinais de
que esteja se encerrando a con-
tento. Em 17/8, o reitor Grandino
Rodas recebeu uma comissão de
professores para discutir essa
questão. A reunião foi solicitada
pela colega Zilda Iokoi (FFLCH) e
contou com a presença dos pro-
fessores José Jeremias de Oliveira
(FFLCH) e Francisco Miraglia
(IME), ex-presidentes da Adusp, e
Rosângela Sarteschi (FFLCH), Lu-
ciano Duarte (IF) e Andrés Vercik
(FZEA), membros do Conselho de
Representantes (CR) da entidade,
tendo por objetivo manifestar ao
reitor a necessidade de que o pro-
cesso de negociação da nova sede
seja concluído, e o mais rapida-
mente possível.

Compromisso. Na oca-
sião, o reitor voltou atrás em vári-
os dos pontos já acertados com os
professores Wanderley Messias da
Costa, superintendente de rela-
ções institucionais da Reitoria, e
Alberto Carlos Amadio, chefe de
gabinete da Reitoria, que o repre-
sentaram em reuniões com dire-
tores da Adusp. Inicialmente,
manifestou não ter intenção de
firmar nenhum Termo de Permis-
são de Uso para a nova sede da
entidade, proposta apresentada
por ele próprio em agosto do ano
passado. Depois, voltou a questio-
nar a legalidade de ceder um es-
paço para a Adusp no campus,
alegando desconhecimento de pa-
recer da Procuradoria Geral (ex-
Consultoria Jurídica, CJ) que res-
paldasse juridicamente a Reitoria.
Teria se esquecido de que assinou
um Termo dessa natureza, no iní-
cio de 2010, concedendo espaço
para a sede da Adusp em Ribeirão

Preto, respaldado por parecer da
CJ, de 2009? Parece também ter se
esquecido da declaração do pro-
curador geral da USP, Gustavo
Monaco, em reunião com direto-
res da Adusp, na presença dos re-
presentantes da Reitoria, em
dezembro de 2011, que afirmou
não haver restrição legal à cessão
de espaço no campus para a sede
da Adusp.

Ao final do encontro, diante da
insistência dos professores pre-
sentes, comprometeu-se a agen-
dar reunião com a diretoria para a
semana de 20 a 24/8, na qual a
Adusp manifestaria seu posiciona-
mento acerca da proposta do rei-
tor de garantir a permanência da
entidade no campus, com a manu-
tenção do atual status (ou seja,
sem assinatura de Termo). Cons-
taria da pauta, também, a discus-
são do projeto executivo da nova
sede, encaminhado pela entidade
à Reitoria em junho de 2012.

Para encerrar, trataremos da
Ação da URV. Como noticiado no
Informativo Adusp 347, diferentes
categorias têm pleiteado com êxi-
to, na justiça, diferenças salariais
referentes a perdas decorrentes da
transformação dos salários em
Unidade Real de Valor (URV), a
partir de março de 1994. O Grupo
de Trabalho de Verbas da Adusp
estudou a questão e concluiu que,
para os docentes, a perda foi de
6,49%, existindo assim a possibili-
dade de entrar com uma ação vi-
sando a recuperar este percentual.
Caberá à assembleia deliberar tam-
bém sobre este tema.

Como visto, temos decisões im-
portantes a tomar.

Abra um espaço na sua agenda pa-

ra participar da assembleia!
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ASSEMBLEIA GERAL
30/8, 5ª FEIRA, 1 7H00, SEDE DA ADUSP

PAUTA : AÇÃO DA URV / MUDANÇA DA SEDE / DEMOCRATIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE

Em tempo:

Em pleno fechamento desta
edição, recebemos mensagem
da professora Zilda Iokoi,
informando que a secretária do
reitor entrara em contato para
propor nova reunião no dia
30/8, com o objetivo de discutir
o assunto sede da Adusp, com a
mesma comissão que o reitor
recebeu em 17/8, e não com a
diretoria da Adusp.
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Uma suposta infestação de car-
rapatos-estrela na USP de Ribei-
rão Preto fez com que a Prefeitura
do Campus implantasse, em no-
vembro de 2011, um plano de con-
tenção do problema. As medidas
adotadas causam protestos de do-
centes, que argumentam ter havi-
do pouco diálogo sobre o assunto
com a comunidade acadêmica li-
gada à área ambiental. Além disso,
são apontadas dúvidas quanto ao
acerto do conjunto de ações idea-
lizadas e coordenadas pelo agrô-
nomo Carlos Alberto Perez, que
não tem vínculo funcional com a
universidade.

Professores da área de Biologia
da Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras (FFCLRP) encaminharam
representação ao Ministério Pú-
blico (MP), em que solicitavam
providências: “Em novembro do
ano passado, foi realizada audiên-
cia na qual apresentamos as nos-
sas restrições”, conta a professora
Elenice Mouro Varanda. Segundo
a representação ao MP, “o conjun-
to de ações propostas pela Coor-
denadoria é inviável
ambientalmente e apresenta se-
gurança questionável à saúde dos
usuários do campus”.

O documento sustenta que o
projeto adotado pela Coordenado-
ria é falho por não detalhar os
métodos de aplicação e de moni-
toramento do acaricida escolhido
(piretróide), que pode contaminar
pessoas, em especial as crianças
da creche existente no campus. No
entanto, a representação foi ar-
quivada em julho último: “O MP
alega que o veneno utilizado é au-
torizado para ser aplicado sem
causar danos ao ambiente”, com-
pleta Elenice.

Ao Informativo Adusp, o prefei-
to Osvaldo Bezzon disse ter havi-
do diálogo: “No dia 6 de outubro
de 2011, a Prefeitura do Campus
convidou pesquisadores, princi-
palmente da FFCLRP, e o Presiden-
te da Comissão de Meio Ambiente,
para reunião que aconteceu no
dia 7 de outubro de 2011 na sala
do Conselho Gestor, com o agrô-
nomo Carlos Alberto Perez, con-

sultor junto à
diretoria e coorde-
nador de pesquisas
e controle do car-
rapato-estrela no
campus da Esalq-
USP”, destinada ao
“mapeamento das
pesquisas em de-
senvolvimento  no
campus  e esclareci-
mentos quanto às
ações referentes ao
combate dos carra-
patos”.

A contratação do consultor te-
ria sido sugerida pelo promotor
de justiça, revela o prefeito: “O
nome do agrônomo Carlos Alber-
to Perez surgiu em reunião do
professor Sebastião de Almeida,
então diretor da FFCLRP, no Mi-
nistério Público. O MP chamou o
professor Sebastião em função da
presença de gambás com carrapa-
tos no campus (...). Como o profes-
sor Sebastião informou que na
FFCLRP não existia especialista
nesta área, o próprio promotor ci-
tou o nome do agrônomo Carlos
Alberto Perez, pois sabia do ocor-
rido na Esalq, em Piracicaba”.

Febre maculosa. Em pa-
recer técnico divulgado em no-
vembro de 2011, o Núcleo de
Estudos de Doenças Transmitidas
por Carrapatos da Superintendên-
cia de Controle de Endemias de
São Paulo (Sucen) destacou pro-
blemas no plano de trabalho pro-
posto para o campus de Ribeirão
Preto: falta de informações sobre o
número de pessoas parasitadas e
sobre as áreas que frequentam, a
fim de delinear de forma precisa a
região a sofrer intervenções; pouca
clareza quanto às metodologias
utilizadas para a contenção dos
carrapatos; e ausência de explica-
ções sobre a metodologia utilizada
para identificação de vetores
transmissores da febre maculosa,
transmitida pelo carrapato-estrela.

“A febre maculosa se inicia com
dores de cabeça e, se não for tra-
tada logo, tem grande chance de
levar à morte”, explica Adriano

Pinter, técnico da Sucen, que não
recomenda o uso de acaricidas no
ambiente, por serem extrema-
mente tóxicos para peixes, abe-
lhas e outras espécies. “Mesmo
que o produto tenha uma eficiên-
cia para a eliminação de 95% dos
carrapatos, ainda restam 5% no
ambiente suficientes para conti-
nuar o ciclo e manter a infestação
alta”, diz Pinter.

Uma forma de controle de car-
rapatos, explica o técnico da Su-
cen, é o corte da grama, ou
roçagem, “que permite que   raios
solares incidam diretamente no
solo matando os ovos dos carrapa-
tos; mas para que isso funcione, a
roçagem deve ser feita no final do
verão, nos meses de fevereiro e
março”, ou seja antes da eclosão
dos ovos. “A única forma definiti-
va de conter a população de car-
rapatos é diminuir a população de
capivaras”, afirma Pinter, “mas é
muito importante que isso seja
feito de forma gradual, não se de-
ve retirar animais do local ou co-
locar cercas que separem os
animais da fonte de alimento, pois
isso desequilibra o bando e pode
fazer com que os animais migrem
para outros lugares transferindo o
problema para outras partes”.

A professora Kátia Ferraz, que
leciona Ciências Florestais na
Esalq, disse ao Informativo Adusp

que, naquele campus, os resulta-
dos do uso de acaricida não foram
animadores. “Depois que o proje-
to de contenção começou a funci-
onar, a infestação de carrapatos
não melhorou; pelo contrário, te-
mos a forte impressão de que pio-

rou muito em várias áreas. Hoje,
temos carrapatos em regiões em
que não tínhamos antes”.

Capivaras. Além da aplica-
ção de acaricidas, o projeto im-
plantado no campus de Ribeirão
Preto prevê cercar as áreas onde
vivem os seus hospedeiros, as ca-
pivaras. Acredita-se que a presen-
ça desses animais esteja
relacionada à infestação. E, se pi-
cadas por carrapatos infectados
pela Rickettsia rickettsii, bactéria
causadora da febre maculosa, elas
se tornam fonte de infecção.

Patrícia Monticelli Almada,
professora da FFCL-RP, está fazen-
do um levantamento da popula-
ção de capivaras no campus
Ribeirão Preto desde março: “Não
vejo descontrole no número de
capivaras. Meu estudo, ainda que
não esteja completo, não me leva
a achar que haja mais do que 50
animais aqui. E a literatura consi-
dera de 40 a 60 animais uma po-
pulação baixa”. As áreas ocupadas
por eles totalizam 63 hectares e
estão em íntima associação com
fontes de água: o lago e o córrego
Laureano. “Não tivemos nenhum
caso comprovado de febre macu-
losa na USP Ribeirão Preto e ne-
nhum carrapato foi retirado
diretamente de uma capivara.
Precisamos de tempo para o devi-
do estudo epidemiológico”. Patrí-
cia chama atenção para os riscos
da contenção de capivaras: “São
animais territorialistas e agressi-
vos, é complicado cercá-los. A si-
tuação pode levá-los a matarem
uns aos outros” .

Uso de acaricidas no campus de Ribeirão
Preto provoca danos, advertem docentes

VViissttaa aaéérreeaa ddoo llaaggoo nnoo ccaammppuuss ddee RRiibbeeiirrããoo PPrreettoo,, nnoottaannddoo--ssee àà eessqquueerrddaa aa llooccaalliizzaaççããoo ddee uumm
ddooss bbaannddooss ddee ccaappiivvaarraass.. AA UUSSPP qquueerr ccoonntteerr ooss aanniimmaaiiss,, aalleeggaannddoo rriissccoo ddee ffeebbrree mmaaccuulloossaa

Parecer técnico da Superintendência

de Controle de Endemias (Sucen)

também aponta problemas no plano

da Prefeitura do campus



3informativo Adusp 35027 de agosto de 201 2

A campanha pela instalação de
uma Comissão da Verdade na uni-
versidade recebeu novo impulso
em 13/8, quando o Fórum Aberto
pela Democratização da USP reali-
zou um ato público na esplanada
do Instituto de Química (IQ), com
a finalidade de pressionar aquela
unidade para que reverta a demis-
são da professora Ana Rosa Ku-
cinski, decidida pela Congregação,
por alegado “abandono de fun-
ção”, em 1975.

Cerca de 70 pessoas aglomera-
ram-se em frente ao complexo co-
nhecido como “Queij inho”, para
exigir reparação das injustiças e
do crime cometido contra Ana
Rosa, que foi capturada e assassi-
nada pelos órgãos de repressão
política da Ditadura Militar, em
1974. A Congregação do IQ, quan-
do a demitiu, sabia de seu envol-
vimento com um grupo que fazia
oposição ao regime, e que a jovem
professora estava desaparecida
havia 19 meses.

“O Brasil silenciou, negou, mi-
nimizou, justificou, encobriu as
feridas do seu passado recente e
assim fez também a USP. Mas che-
gou a hora de falar, de contar es-
sas histórias. Essas histórias
precisam ser conhecidas e seus
protagonistas lembrados. No lu-
gar de silenciar e justificar, é pre-
ciso passar a limpo o passado, pois
só assim será possível entender o
presente e olhar para o futuro”,
declarou a professora Elisabetta
Santoro, vice-presidente da
Adusp.

No dia 17/8, o Fórum Aberto
protocolou na direção do IQ carta
lida no início do ato, que contém
as reivindicações do movimento.
Além de reivindicar que seja anu-
lada a decisão da Congregação, o
Fórum propõe que o “Queij inho”
receba o nome de Complexo Ana
Rosa Kucinski.

“Nossa principal reivindicação
é que a Congregação do Instituto
reconheça oficialmente a profes-
sora Ana Rosa como uma desapa-
recida política, que foi assassinada
pelo regime, e reveja seu proces-
so”, explica Fábio Luis Franco, di-
retor da Associação dos
Pós-Graduandos.

Repúdio? Recentemente a
Congregação do IQ discutiu o caso
Ana Rosa. Porém, a preocupação
dos que se manifestaram não era
reabilitar a memória da docente

assassinada e demitida, mas reta-
liar seu irmão, jornalista Bernar-
do Kucinski, professor aposentado
da Escola de Comunicações e Ar-
tes da USP. Isso porque a Revista
Adusp publicou, em sua edição 52,
capítulo do livro K. (Expressão
Popular, 2011) intitulado “A reu-
nião da Congregação”, em que
Bernardo, mesclando realidade e
ficção, comenta o comportamento
dos pares de Ana Rosa na ocasião
em que decidiram excluí-la da
instituição.

Na reunião de 13/6, o diretor
do IQ, Fernando Rei Ornellas, ex-
ternou a opinião de que o texto de
Bernardo representa “uma falta
de respeito com o instituto” e
com o professor Ernesto Giesbre-
cht (que em 1975 exercia o cargo
de diretor e, portanto, presidente
da Congregação). Ornellas anun-
ciou a intenção de montar uma

comissão com professores
que participaram da reu-
nião que demitiu Ana Ro-
sa. O intuito da iniciativa:
lançar uma nota de repú-
dio ao autor de K. Somen-
te um docente ponderou
em sentido contrário.

“Se ainda há gente tentando
desqualificar meu relato, sincera-
mente, não acredito que vá acon-
tecer algo importante depois
dessa nossa manifestação aqui”,
lamentou Bernardo. “Estou aqui
em respeito à velha guarda, aos
colegas, camaradas e amigos que
eu sabia que estariam presentes”.

Marcelo Pablito, diretor do Sin-
dicato dos Trabalhadores (Sin-
tusp), relacionou o contexto
ditatorial ao momento vivido na
USP: “Queremos que a história da
professora Kucinski represente
hoje todos os professores, funcio-

nários e alunos que sofreram e
ainda sofrem com a repressão
aqui dentro”, afirmou. Para ele, é
inadmissível que a Reitoria ainda
use mecanismos da época da Dita-
dura Militar, como o Regimento
Disciplinar de 1972, para perse-
guir e demitir seus críticos.

O Fórum Aberto pela Democra-
tização da USP reivindica a insta-
lação de uma Comissão da
Verdade interna, dotada de auto-
nomia e independência para apu-
rar as graves violações de direitos
humanos ocorridas na universi-
dade no período de 1964 a 1985.

Manifestação no IQ por Ana Rosa Kucinski
impulsiona Comissão da Verdade da USP

O Instituto de Psicologia (IP-
USP) retomou o debate da Co-
missão da Verdade, durante a
Semana de Psicologia. No dia
17/8, no anfiteatro Carolina Bo-
ri, foi realizada a mesa redonda
“Tortura e Comissão da Verda-
de”, com a participação do pro-
fessor Luis Galeão da Silva (IP),
do jornalista Pedro Pomar (Re-
vista Adusp) e do aluno João Pe-
dro Munhoz, representante da
Federação Nacional dos Estu-
dantes de História.

“A tortura tem uma triste e
persistente presença na nossa

sociedade, desde o período colo-
nial”, explanou Galeão, lem-
brando que a sua prática pelos
aparatos estatais coercitivos (co-
mo a Polícia Militar) continua a
vitimar as populações mais vul-
neráveis. Citou Hélio Pellegrino:
submetido à tortura, "o sujeito
se transforma em objeto”.

Pomar historiou as diferentes
etapas da criação da Comissão
Nacional da Verdade (CNV) e
apontou suas limitações, resul-
tantes de pacto entre governo e
chefes militares. Disse que 40
pessoas ligadas à USP foram as-

sassinadas pela Ditadura Militar,
e que a instituição forneceu ao
regime quadros como Gama e
Silva e Delfim Netto.

Munhoz afirmou que a CNV
“é feita no sentido de criar um
discurso oficial sobre a Ditadu-
ra” (que define como empresari-
al-militar) e lembrou que são
apenas sete pessoas, para inves-
tigar 42 anos (1946-1988). De-
nunciou as atuais políticas de
extermínio: “O inimigo interno,
que era o militante comunista,
hoje são os jovens negros e po-
bres da periferia”.

Semana de Psicologia discutiu tortura
e Comissão da Verdade

PPrrootteessttoo rreeuunniiuu eessttuuddaanntteess,, ddoocceenntteess ee aammiiggooss ddaa ffaammíílliiaa KKuucciinnsskkii ..
NNoo ddeessttaaqquuee,, oo iirrmmããoo ddee AAnnaa RRoossaa ,, pprrooffeessssoorr BBeerrnnaarrddoo

Fotos: Daniel Garcia
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O Sindicato Nacional dos Do-
centes das Instituições de Ensi-
no Superior (Andes-SN)
protocolou no dia 23/8 uma con-
traproposta da categoria nos mi-
nistérios do Planejamento,
Orçamento e Gestão (MPOG) e da
Educação (MEC). Na contrapro-
posta, os docentes abrem mão
de aumentos e dão preferência à
reestruturação da carreira. O do-
cumento estabelece que, a cada
degrau de progressão, os profes-
sores tenham ajuste de 4% (em
vez dos 5% pleiteados anterior-
mente). A categoria também de-
cidiu acatar o piso de início de
carreira proposto pelo governo,
de R$ 2 mil. “Antes, pleiteáva-
mos R$ 2,5 mil, salário inicial
considerado ideal pelo Dieese
[Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioe-
conômicos]”, declarou a presi-

denta do Andes-SN, Marinalva
de Oliveira, à Agência Brasil.

O governo mantém-se intransi-
gente após ter encerrado as nego-
ciações com a categoria no dia 3
de agosto, quando assinou acordo
com o Sindicato de Professores de
Instituições Federais de Ensino
Superior (Proifes), de duvidosa
representatividade.

As entidades de classe majori-
tárias, que são o Andes-SN e o
Sindicato Nacional dos Servidores
Federais da Educação Básica, Pro-
fissional e Tecnológica (Sinasefe),
rejeitaram a proposta governa-
mental de reajuste.

Talvez muitos estranhem que,
no último dia 17, as universidades
federais (IFES) tenham completa-
do 3 meses de uma greve ampla,
mesmo depois de duas “propos-
tas” apresentadas pelo governo.
Mais estranho, ainda, pode pare-

cer o fato de que essa greve conti-
nue atingindo mais de 50 dessas
instituições, com as característi-
cas as mais diversas, espalhadas
por todo o país.

Entre as causas para a recusa
às propostas do governo e para a
manutenção da greve podemos
apontar primeiramente o fato de
que muitos docentes recém-con-
tratados estão submetidos a con-
dições de trabalho
extremamente precárias, em es-
pecial nos vários novos campi

das universidades federais, mar-
cados pela superlotação de clas-
ses, com aulas em locais
improvisados, sem possibilida-
des de realizarem suas pesquisas
para as quais foram formados e
contratados. Tudo isso devido à
“expansão Reuni”, apressada e
subfinanciada.

A segunda, e talvez a mais di-

vulgada, refere-se ao fato de que
as duas propostas limitaram-se à
apresentação de tabelas, em que
se elenca a remuneração futura
para cada uma das carreiras que o
executivo insiste em manter se-
paradas, apesar de oferecerem
ensino superior — a do magistério
superior e a dos docentes nos no-
vos Institutos Federais.

Apesar de o governo ter pro-
curado alardear como positivo o
valor do reajuste a ser concedido
ao longo de três anos, ao não
considerar em sua proposta as
perdas inflacionárias, o resultado
ao final do triênio certamente
não corresponderá aos índices
anunciados, com o risco de al-
guns setores dos docentes terem
efetivas perdas salariais.

Finalmente, a terceira e mais
importante causa da manutenção
da greve diz respeito a jamais ter
havido qualquer progresso na re-
conquista de uma carreira do-
cente que preserve a autonomia
das universidades, reivindicação
mais importante para o futuro da
Educação Superior Pública de
qualidade.

É preciso considerar ainda que
desde 2007, com a anuência do
Proifes, o governo federal vem
manipulando níveis e regimes de
trabalho. Naquele ano, outro “re-
ajuste” escalonado por um triê-
nio conseguiu ludibriar uma
parcela considerável dos profes-
sores que, no entanto, não pare-
cem hoje dispostos a aceitar as
atuais propostas.

Para concluir, vale lembrar
que os servidores federais não
dispõem, há mais de 10 anos, de
reajustes relativos a tempo de
serviço, tais como quinquênio
ou sexta parte, que compõem a
carreira dos docentes das esta-
duais paulistas, por exemplo.

Andes-SN apresenta
contraproposta ao governo

A Adusp emitiu, em 15/8, nota
em defesa da destinação, no Pla-
no Nacional de Educação 2011-
2020, de recursos equivalentes a
10% do PIB para a educação pú-
blica, aprovada por unanimidade
pela Comissão Especial da Câma-
ra dos Deputados, na forma de
um substitutivo ao PL 8.035/2010
do executivo.

A nota (http://goo.gl/piLsZ) pro-
testa contra pressões do governo
sobre o legislativo para que seja re-
vista a decisão, “atrasando ainda
mais um processo que já se arrasta
há mais de um ano e meio, o que é
inaceitável”, e insta o Congresso
Nacional “a aprovar, com urgência,
os recursos previstos para a educa-
ção pública pela Comissão Especial
da Câmara dos Deputados”.

O substitutivo aprovado prevê,
na Meta 20: “Ampliar o investi-
mento público em educação pú-
blica de forma a atingir, no
mínimo, o patamar de sete por
cento do produto Interno Bruto
(PIB) do País no quinto ano de vi-
gência desta Lei e, no mínimo, o
equivalente a dez por cento do
PIB ao final do decênio”.

Chance. De acordo com a
nota da Adusp , “mais uma vez em
sua história, o país tem a chance
de superar pelo menos em parte
seus atrasos escolares e ocupar no
cenário das nações uma posição
digna, respeitável, não submissa,
e mais de acordo com suas neces-
sidades e possibilidades”.

Segundo o texto, “ainda que

insuficiente”, a previsão de re-
cursos para a educação pública
aprovada pela Comissão Especial
pode “assegurar creches de qua-
lidade para toda a demanda; uni-
versalizar um ensino
fundamental de qualidade; pro-
mover ensino médio a todos que
a ele se habilitarem; criar uma
rede de ensino superior público,
gratuito e de qualidade que ga-
ranta, em dez anos, 1,5 milhão de
vagas, adequadamente distribuí-
das pelo país e por todas as pro-
fissões e áreas de conhecimento”,
além de permitir “duplicar os sa-
lários dos professores e demais
trabalhadores na educação básica
em um prazo de três anos, dando
àqueles profissionais o reconheci-
mento que merecem”.

Em atividade realizada em
21/8, o Núcleo de Consciência
Negra (NCN) lançou uma campa-
nha pela criação da Casa de Cul-
tura Negra no campus Butantã
da Universidade de São Paulo.
Segundo a entidade, o projeto ar-
quitetônico do espaço já existe
desde a década de 1990: seu au-
tor é o arquiteto Oscar Niemeyer.
“À época, fizemos uma discussão
política na USP e entramos em

contato com Niemeyer para aju-
dar. Hoje, não abrir a Casa de
Cultura Negra será sinônimo de
impedir o conhecimento sobre o
povo negro, que foi sujeito na
construção do Brasil. Se temos
uma Casa de Cultura Japonesa na
USP, por que não podemos ter
uma Casa de Cultura Negra?”,
disse Jupiara Gonçalves Castro,
fundadora do NCN e trabalhado-
ra na FMUSP.

Vanessa Couto da Silva, co-
ordenadora do NCN, falou da
vulnerabilidade da entidade
frente às demolições dos bar-
racões no entorno da sua sede.
“Ora ficamos sem água, ora
sem telefone. A pergunta é:
por que a USP rej eita tanto o
NCN em seu campus? Queremos
mudar essa realidade que não
dá espaço para a cultura negra
na academia”.

Representantes do DCE e da
APG também estiveram presen-
tes. O professor João Zanetic,
ex-presidente da Adusp, deu
seu apoio à causa: “Dentre os
seus mais de 5 mil docentes, a
USP não deve ter mais de 20
professores negros. A Casa de
Cultura Negra tem sua impor-
tância e o peso de um projeto
feito por Niemeyer deve ser
propagandeado”.

NCN lança campanha por Casa de Cultura Negra na USP

Nota da Adusp defende 1 0% do PIB no PNE




